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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor da Faculdade de Medicina de Jundiaí encaminha a este Conselho, pelo Of. FMJ 280/2016, protocolado em 17/10/2016, proposta de alteração de vários artigos do Regimento, aprovada, por unanimidade, pela Congregação em reunião realizada aos 05/10/2016, para vigorar a partir do ano letivo de 2017, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1556 e 1557).

Em 28 de dezembro de 2016, através do Ofício CES nº 552/2016, foi enviada diligência à Instituição para que a mesma esclarecesse as questões propostas nos Artigos 80, 90 e 117.
Em 05 de janeiro de 2017, através do Ofício FMJ – 002/2017, a Instituição respondeu esclarecendo que:

Artigo 80 – a alteração proposta está equivocada e a redação não deverá sofrer alteração, conservando a redação original;
Artigo 90 – a alteração se refere à inclusão dos procedimentos relativos a disciplinas em dependência também para as disciplinas reprovadas, uma vez que esta situação não estava prevista e não se confundem, pois, disciplinas, ou conjunto de disciplinas, que representam mais de 10% do quadro curricular da respectiva série não possibilitam a dependência, nos termos do Art. 88 do Regimento Escolar;
Artigo 117 – este artigo foi incluído, pois não havia a previsão de procedimentos para os casos omissos no Regimento.
1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento, em vigor, da Faculdade de Medicina de Jundiaí, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 449/2015 e Portaria CEE/GP nº 425/2015, DOE de 27/10/2015 (fls. 1517).
A atual proposta, apresentada pelo NDE (Núcleo Docente Estruturante) da Instituição e aprovada pela Congregação, consiste na alteração de vários artigos do Regimento, como a seguir relatado: art. 4º, que trata da missão Faculdade; art. 14, que trata das atribuições do Coordenador de Cursos; art. 34, sobre a composição da Congregação; art. 41, sobre o NDE; art. 54, sobre os deveres e atribuições do corpo docente; art. 57, sobre os direitos e deveres do corpo discente; art. 73, sobre matrícula; art. 80, sobre trancamento de matrícula; art. 82, sobre cancelamento da matrícula; artigos 88, 89 e 90, sobre o regime de dependência; art. 91, sobre as adaptações; art. 104, sobre as sanções disciplinares; art. 111, sobre a colação de grau; e art. 117, sobre os casos omissos. 

Nos termos da Deliberação CEE nº 141/2016, que dispõe sobre normas gerais para elaboração e alteração dos regimentos da IES, vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino, cujo inciso II do art. 5º estabelece quadro comparativo, contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto, em se tratando de alteração parcial do Regimento, a alteração proposta foi encaminhada como segue (fls. 1556 a 1561):
	Texto em Vigor
	Texto Proposto

	Art. 4º – Para realizar sua missão, a Faculdade tem por fins:

I – Promover Cursos de Graduação na área da Saúde;

II – Residências nas áreas da Saúde, Pós-Graduação, Extensão e Educação Continuada, e ensino na área da Saúde, com abertura às concepções pedagógicas mais modernas e condizentes com a realidade social e o desenvolvimento tecnológico;
	Art. 4º – Idem

I – Oferecer ensino na área da Saúde, com abertura às concepções pedagógicas mais modernas e condizentes com a realidade social e o desenvolvimento tecnológico;

II - Promover Cursos de Graduação na área da Saúde; Residências, Pós-Graduação, Extensão e Educação Continuada;

	Art. 14 - São atribuições do Coordenador de Cursos:

...

Inclusão do inciso XV

	Art. 14 - Idem
...
XV - Analisar e aprovar os Planos de Dependências e de Adaptações Curriculares;

	Art. 34 - A Congregação é o órgão superior da FACULDADE composto pelos seguintes membros:

...
VIII. 01 (um) representante discente;
	Art. 34 - Idem:

...
VIII. 02 (dois) representantes discentes;

	Art. 41 - O Núcleo Docente Estruturante (NDE) tem por objetivo estruturar e qualificar o corpo docente no processo de concepção, revisão e consolidação dos cursos da FACULDADE.
	Art. 41 - O Núcleo Docente Estruturante (NDE) tem por objetivo estruturar e qualificar os processos de concepção, revisão e consolidação dos cursos da FACULDADE.

	Art. 54 - São deveres e atribuições do Corpo Docente:
...

XIII. Exercer outras atribuições previstas neste Regimento ou na legislação vigente.
	Art. 54 - Idem
...

XIII. Exercer outras atribuições previstas neste Regimento, no Regulamento Geral da FACULDADE e na legislação vigente.

	Art. 57 - São direitos e deveres do Corpo Discente da FACULDADE, além dos assegurados por lei:..;

...

III - Zelar pela qualidade do ensino que lhe é ministrado;

IV - Conhecer os componentes curriculares dos Cursos ministrados pela FACULDADE, bem como sua duração, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação;

...

VI - Participar dos Órgãos Colegiados e demais instâncias existentes na FACULDADE;

....

XI - Cumprir este Regimento e demais normas institucionais em vigor.
	Art. 57 - Idem

...

III - Conhecer o Projeto Pedagógico do seu curso e os planos de ensino das Disciplinas;

IV - Zelar pela qualidade do ensino que lhe é ministrado;

...

VI - Participar dos Órgãos Colegiados da FACULDADE;

...

XI - Conhecer e cumprir este Regimento e demais regulamentos institucionais em vigor.

	Art. 73 - A matrícula dos Cursos de Graduação, nas séries subsequentes, respeitados os prazos de integralização dos cursos, não é permitida nas seguintes situações:

...

Inclusão do Inciso IV
	Art. 73 – Idem

...

IV - Por reprovação em Disciplinas cujo somatório de cargas horárias seja superior a 10% da carga horária total da série.

	Art. 82 - A matrícula do aluno, além dos casos previstos na legislação, deve ser cancelada nas seguintes situações:

...

II - Por ato da Diretoria, quando:

...

c) O aluno for reprovado 02 (duas) vezes na mesma disciplina;
	Art. 82 – Idem

...

II - Por ato da Diretoria, quando:

... 

c) O aluno for reprovado 03 (três) vezes na mesma Disciplina, na mesma série;

	Art. 88 - É considerado dependente o aluno que tenha sido reprovado na disciplina cuja carga horária corresponda a até 10% da carga anual.

Inclusão do Parágrafo Único
	Art. 88 -
É considerado dependente o aluno que tenha sido reprovado em uma ou mais Disciplinas cujo somatório de cargas horárias corresponda a até 10% da carga horária anual da respectiva série.

Parágrafo Único - O Regime de Dependências será normatizado no Regulamento Geral da instituição.

	Art. 89 - A Disciplina dependente deve ser cursada na série subsequente em horário alternativo estabelecido a critério da Coordenação de Curso, em regime especial, definido no Projeto Pedagógico do Curso.
	Art. 89 - A Disciplina dependente deve ser cursada até a série subsequente, em regime especial, definido em regulamento próprio.

	Art. 90 - A matrícula em disciplina dependente exige o cumprimento dos trâmites burocráticos, financeiros e dos prazos e condições estabelecidos pela FACULDADE
	Art. 90 - A matrícula em Disciplinas dependentes ou reprovadas exige o cumprimento dos trâmites burocráticos, acadêmicos e financeiros, estabelecidos no Regulamento Geral.

	Seção VII

DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

Art. 91 – A avaliação da Aprendizagem é realizada em cada disciplina abrangendo todos os aspectos de aproveitamento, mediante procedimentos específicos .....
	Inclusão da Seção VII com novo artigo

DAS ADAPTAÇÕES
Art. 91 - As normas para adaptações curriculares de ingressantes transferidos constam do Regulamento Geral da FACULDADE.

OBS: A Seção seguinte e os artigos subsequente são renumerados

	Artigo 104 - As sanções disciplinares são aplicadas nos seguintes casos:

...

IV - Cancelamento da matrícula:

...

c) Por posse, uso, guarda ou comercialização de armas e drogas ilícitas no recinto da FACULDADE.


	Art. 105 - Idem

...

IV - Cancelamento da matrícula:

...

c) Por guarda ou comercialização de drogas ilícitas e por posse, uso, guarda ou comercialização de armas no recinto da FACULDADE.

	Art. 111 - O ato de Colação de Grau dos concluintes dos cursos de graduação, é realizado em sessão solene da Congregação, convocada pela Diretoria para esta finalidade.

Inclusão do Parágrafo Único.

	Art. 112 - O ato de Colação de Grau dos concluintes dos cursos de graduação é realizado em sessão solene oficial da Congregação, e ocorre por convite aos membros da Congregação, sem exigência de quórum mínimo, em caráter de exceção às demais reuniões deste Colegiado.

Parágrafo Único – Todos os formandos aprovados até a data da colação têm direito de participar desta sessão.

	Art. 116 – Este Regimento entra em vigor após aprovação pelos Órgãos competentes
	Art. 117 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Diretoria da FACULDADE ou pelos Colegiados, quando se tratar de matéria pertinente, do contrário serão submetidos ao Conselho Estadual de Educação de São Paulo

Inclusão do art. 117

	
	Art. 118 - Este Regimento entra em vigor após aprovação pelos Órgãos competentes


O texto regimental e respectivos Anexos I e II, com as alterações ora encaminhadas, constam dos autos de fls. 1573 a 1603.

Tendo em vista, que a presente proposta de alteração regimental encaminhada pela Faculdade de Medicina de Jundiaí, tem por finalidade o aprimoramento das normas que regem o funcionamento da Instituição e estando de acordo com a legislação vigente, nada impede sua aprovação para vigorar a partir do ano letivo de 2017.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 141/2016, a alteração regimental da Faculdade de Medicina de Jundiaí, para vigorar a partir do ano letivo de 2017.

2.2 A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares das alterações regimentais, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 23 de janeiro de 2017.

a) Cons.  Francisco de Assis Carvalho Arten

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Décio Lencioni Machado, Francisco de Assis Carvalho Arten, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Júnior, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Martin Grossmann e Rose Neubauer.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017.

a) Cons. Francisco José Carbonari
Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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